
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1041580 - MG (2025/0388094-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JAKSON GONÇALVES ALKIMIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus, no qual se pleiteava a desclassificação do crime de tráfico
de drogas, previsto no art. 33, caput,  c/c art. 40, III, da Lei n.  11.343/2006,
para a conduta descrita no art. 28 da mesma lei.
2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão e
777 dias-multa, em regime fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas,
após a apreensão de 18 invólucros de maconha em sua cela, no interior de um
estabelecimento prisional. A defesa alegou que a substância era destinada ao
consumo próprio.
3.  A  decisão  monocrática  entendeu  que  a  revisão  das  premissas  fáticas
estabelecidas  pelas  instâncias  ordinárias,  que  concluíram  pela  destinação
comercial  da  substância,  implicaria  em  revolvimento  probatório,  o  que  é
incabível na via estreita do habeas corpus.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação
do crime de tráfico de drogas para o delito de posse de drogas para consumo
pessoal, previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, considerando a quantidade
de substância apreendida e a ausência de provas da destinação mercantil.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não se presta à impugnação de decisão que desafia recurso
próprio,  salvo  em  hipóteses  excepcionais  de  flagrante  ilegalidade  ou
teratologia do ato judicial, o que não se verifica no caso concreto.
6. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito de posse para
consumo pessoal exige análise aprofundada do conjunto fático-probatório, o
que é vedado na via do habeas corpus.
7. As instâncias ordinárias concluíram pela destinação comercial da substância
apreendida com base em elementos concretos, como a quantidade de droga, o
local da apreensão (estabelecimento prisional), as circunstâncias dos fatos e os
depoimentos dos policiais penais, que possuem presunção de legitimidade e
veracidade.
8.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que o crime de
tráfico de drogas é de ação múltipla ou de conteúdo variado, consumando-se
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com a prática de qualquer dos verbos nucleares descritos no tipo penal, não
sendo necessária a demonstração de atos de mercancia.
IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AGRAVANTE : JAKSON GONÇALVES ALKIMIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus, no qual se pleiteava a desclassificação do crime de tráfico
de drogas, previsto no art. 33, caput,  c/c art. 40, III, da Lei n.  11.343/2006,
para a conduta descrita no art. 28 da mesma lei.

2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão e
777 dias-multa, em regime fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas,
após a apreensão de 18 invólucros de maconha em sua cela, no interior de um
estabelecimento prisional. A defesa alegou que a substância era destinada ao
consumo próprio.

3.  A  decisão  monocrática  entendeu  que  a  revisão  das  premissas  fáticas
estabelecidas  pelas  instâncias  ordinárias,  que  concluíram  pela  destinação
comercial  da  substância,  implicaria  em  revolvimento  probatório,  o  que  é
incabível na via estreita do habeas corpus.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação
do crime de tráfico de drogas para o delito de posse de drogas para consumo
pessoal, previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, considerando a quantidade
de substância apreendida e a ausência de provas da destinação mercantil.

III. Razões de decidir
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5. O habeas corpus não se presta à impugnação de decisão que desafia recurso
próprio,  salvo  em  hipóteses  excepcionais  de  flagrante  ilegalidade  ou
teratologia do ato judicial, o que não se verifica no caso concreto.

6. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito de posse para
consumo pessoal exige análise aprofundada do conjunto fático-probatório, o
que é vedado na via do habeas corpus.

7. As instâncias ordinárias concluíram pela destinação comercial da substância
apreendida com base em elementos concretos, como a quantidade de droga, o
local da apreensão (estabelecimento prisional), as circunstâncias dos fatos e os
depoimentos dos policiais penais, que possuem presunção de legitimidade e
veracidade.

8.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que o crime de
tráfico de drogas é de ação múltipla ou de conteúdo variado, consumando-se
com a prática de qualquer dos verbos nucleares descritos no tipo penal, não
sendo necessária a demonstração de atos de mercancia.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  JAKSON  GONÇALVES

ALKIMIM contra a decisão monocrática, fls. 239-245, que não conheceu da impetração.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime previsto

no art. 33, caput, c/c art. 40, III, da Lei 11.343/06, à pena de 8 (oito) anos, 02 (dois) meses

e 12 (doze) dias de reclusão e 819 (oitocentos e dezenove) dias-multa, a ser cumprida no

regime fechado.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente

provido para redimensionar a pena do paciente a 7 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez)

dias de reclusão e 777 (setecentos e setenta e sete) dias-multa,  mantendo-se o regime

fechado.

No writ,  a defesa pretende a desclassificação do crime de tráfico de drogas

para a conduta prevista no art. 28, da Lei n. 11.343/2006.

Em  06  de  novembro  de  2025,  proferi  decisão  na  qual  não  conheci  da

impetração, entendendo que, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas instâncias

ordinárias, cuja revisão implicaria em revolvimento probatório incabível na estreita via do

habeas corpus, se observa a compatibilidade do entendimento do Tribunal a quo com os

parâmetros jurisprudenciais fixados para o reconhecimento do tráfico.
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Agora, nas razões do agravo regimental o paciente reitera os argumentos para

desclassificação da conduta, defendendo que a apreensão dos entorpecentes se deu em

quantidade ínfima, sem provas da efetiva destinação mercantil da substância. 

Ao final, requer (fls. 264):

pelo conhecimento e concessão da ordem de habeas corpus, para que seja
reformado o  v.  acórdão guerreado,  e  pela  desclassificação da  conduta  do
paciente para o delito do art.  28 da Lei  nº  11.343/06, com o consequente
afastamento de quaisquer efeitos penais à conduta atípica.

É o relatório.

VOTO

No presente caso, o paciente foi condenado à pena 7 (sete) anos, 09 (nove)

meses  e  10  (dez)  dias  de  reclusão  e  777  (setecentos  e  setenta  e  sete)  dias-multa,

mantendo-se o regime fechado, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 40,

III, da Lei  11.343/06. Defende a necessidade da desclassificação do crime de tráfico de

drogas para a conduta prevista no art. 28, da Lei n. 11.343/2006.

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão monocrática merece

manutenção por seus próprios fundamentos:

A  análise  da  presente  impetração  exige  rigorosa  observância  aos  limites
constitucionais  do  habeas  corpus,  remédio  constitucional  de  natureza
específica  destinado  exclusivamente  à  proteção  do  direito  fundamental  de
locomoção, nos termos do art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal.
O  desvirtuamento  funcional  do  instituto  tem  sido  objeto  de  constante
preocupação  desta  Corte  Superior.  Conforme  destacado  pelo  Ministro
Rogério Schietti Cruz no AgRg no HC n. 959.440/RO, o Superior Tribunal de
Justiça  "não  admite  que  o  remédio  constitucional  seja  utilizado  em
substituição  ao  recurso  próprio  (apelação,  recurso  especial,  recurso
ordinário), tampouco à revisão criminal", ressalvadas situações excepcionais
de flagrante ilegalidade. O precedente enfatiza que a utilização inadequada
do writ  implica "subversão da essência do remédio heroico e alargamento
inconstitucional de sua competência".
No mesmo sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TEMA  N.  506  DO
STF.  CONDENAÇÃO  FUNDADA  EM  CONJUNTO  PROBATÓRIO
IDÔNEO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AMPLO  REVOLVIMENTO
FÁTICOPROBATÓRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta à impugnação de decisão que desafia
recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais se verifica
flagrante  ilegalidade  ou  teratologia  do  ato  judicial,  o  que  não  se
evidencia no caso concreto. Precedentes.
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2. Não há na hipótese ilegalidade flagrante que justifique a concessão
da  ordem de  habeas  corpus  de  ofício,  nos  termos  do  art.  647-A  do
Código de Processo Penal.
3.  Afastada  na  origem a  tese  jurídica  fixada  pelo  Supremo Tribunal
Federal  no Tema n.  506,  com base  em elementos  fáticos-probatórios
concretos  e  idôneos  que  evidenciam  a  materialidade  e  indicam  a
destinação comercial da droga, legitimando a condenação pelo art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006, não obstante se tratar de menos de 40 g de
maconha.
4. Para se entender de modo diverso das instâncias ordinárias e acolher
a  tese  de  desclassificação  para  o  art.  28  da  Lei  n.  11.343/2006, ou
mesmo  para  ausência  de  crime,  seria  imprescindível  amplo
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a
instrução  criminal,  providência  vedada  na  via  estreita  do  habeas
corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  991.206/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 22/8/2025; grifamos).

Nesse  contexto,  verifica-se  que  a  petição  inicial  genericamente  sustenta  o
cabimento do remédio constitucional na hipótese, sem especificar se houve
recurso especial
ou trânsito em julgado da condenação.
Nesse contexto, não deve ser conhecido este writ, manejado como substitutivo
do recurso próprio.
De qualquer modo, verifica-se que não há, na hipótese, manifesta ilegalidade
a reclamar a concessão da ordem de ofício.
Ao que interessa sobre a controvérsia, assim decidiu o Tribunal de origem
(fls. 16-17 e 19-20):

A materialidade do delito encontra-se demonstrada por meio do Boletim
de Ocorrência; Auto de Apreensão; Laudos Toxicológicos Preliminar e
definitivo, bem como a prova oral coligida aos autos.
Do mesmo modo, a autoria também emerge induvidosa.
De  antemão,  destaco  que,  como  as  oitivas  ocorreram  por  meio  de
sistema audiovisual, adotar-se-á a transcrição das narrativas constante
na sentença, uma vez que fiel ao que consta nas gravações.
Colhe-se dos autos que, em 04 de outubro de 2023, policiais penais,
durante  uma  revista  minuciosa  nas  dependências  do  presídio  de
Januária, recolheram no pátio e em algumas celas materiais diversos e
indevidos.  Na cela 09,  especificamente,  foi  encontrada uma bermuda
cujo bolso continha 18 (dezoito) invólucros de maconha, substância que,
conforme averiguado, pertencia ao recorrente.
É  o  que  se  extrai  do  relato  do  Policial  Penal,  Hélio  Nogueira  de
Oliveira  que,  em  juízo,  narrou  que  “(...)  após  revista  na  cela  09
localizaram um buraco na parede, uma corda de fabricação artesanal,
pregos e, dentro dos pertences do réu, encontraram um invólucro com
substância semelhante a maconha. Na oportunidade, o denunciado teria
sido  ouvido  pelo  núcleo  de  segurança  e  afirmou  que  as  substâncias
eram de sua propriedade (...)”
À corroborar, o Policial Penal, Wallace Pereira de Almeida, relatou, em
fase judicial, “(...) que durante revista de rotina adentraram a cela 9 e
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encontraram as substâncias no short que JAKSON usava para receber
visita social (...)”
Lado  outro,  o  acusado,  nas  ocasiões  de  sua  oitiva,  assumiu  a
propriedade dos entorpecentes apreendidos, no entanto, aduziu em fase
policial serem para consumo próprio.
Em fase judicial, relatou que compartilhou as substâncias com outros
detentos. Analisando o conjunto probatório produzido nos autos, ao meu
aviso, restou devidamente demonstrada a prática do delito previsto no
art. 33, caput, da Lei 11.343/06 por parte do acusado.
Isso porque, as circunstâncias em que se deram os fatos, demonstram o
contrário, sobretudo pela apreensão da substância no bolso da bermuda
do recorrente, aliado ao fato de que o mesmo assumiu a propriedade
para si, relatando ainda que havia compartilhado com os colegas, bem
como o fato de que tais substâncias no ambiente em que apreendido
possui um valor de mercado expressivo.
Releva ponderar que é consabido que a palavra dos servidores públicos
possui presunção de legitimidade e de veracidade, de sorte que somente
pode ser tachada de suspeita se sobreviessem ao feito dados concretos a
demonstrar que agiram de forma desviada. No caso dos autos, verifica-
se  que  não  foram  produzidas  provas  que  pudessem  afastar  a
credibilidade dos depoimentos dos policiais.
[...]
Importante ressaltar ainda que o delito de tráfico de drogas é praticado
às  ocultas,  não  se  mostrando  necessária  a  demonstração  de  uma
sequência de provas plenas, contundentes, cabais, fartas, haja vista que
tal  situação  não  se  apoia  na  realidade  fática,  bastando  apenas  a
existência  de  um  quadro  suficiente  de  elementos  de  convicção,
harmônico e convergente para configurar a culpa do réu, como in casu.
Quanto a tese de desclassificação do delito previsto no art. 33 da Lei
11.343/06, para aquele previsto no art. 28 da referida norma, razão não
assiste à defesa. Conforme a regra consagrada pelo art. 28, § 2º, da
referida  Lei,  "para  determinar  se  a  droga  destinava-se  a  consumo
pessoal,  o  juiz  atenderá  à  natureza  e  à  quantidade  da  substância
apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias  sociais  e  pessoais,  bem  como  à  conduta  e  aos
antecedentes do agente".
Na  hipótese,  todos  os  elementos  de  convicção  existentes  nos  autos
apontam que a droga apreendida não era para uso.
Mesmo  se  considerássemos  a  alegação  de  que  a  parte  se  trata  de
usuário,  tal  circunstância  não  afasta  a  condição  de  traficante,  pois,
como notório, não raras vezes, tais situações se acumulam - até mesmo
como forma de sustentar o vício.
Nesse diapasão, o intuito mercantil ficou evidenciado nos autos, em face
das  circunstâncias  do  caso  em  questão,  tal  como  já  relatado
anteriormente.

Concluíram as instâncias ordinárias pela adequação dos fatos à figura do art.
33, caput, da Lei n.  11.343/2006, especialmente diante das condições que os
fatos  foram  praticados,  envolvendo  estabelecimento  prisional,  aliada  à
própria fala do paciente, que indica ser usuário da substância, mas também
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que a substância encontrada era destinada para consumo em conjunto com
demais detentos.
Convém  registrar  que  a  jurisprudência  desta  Corte  tem  afirmado  que  a
subsunção típica prescinde da efetiva prática de atos de mercancia, pois o
crime de tráfico de drogas é de ação múltipla ou de conteúdo variado, de
forma que se consuma com a prática de qualquer um dos verbos nucleares
descritos no tipo penal.
A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS.  VIOLAÇÃO AO ART.  619 DO CPP.  NÃO

VERIFICADA. PEDIDO ABSOLUTÓRIO OU DESCLASSIFICATÓRIO.

REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  EXCLUSÃO  DA  CAUSA

DE  AUMENTO  DO  ART.  40,  III,  DA  LEI  DE  DROGAS.

IMPOSSIBILIDADE.  DELITO  PRATICADO  NO  INTERIOR  DO

ESTABELECIMENTO DE ENSINO.  RECURSO IMPROVIDO.  [...]  4.

Ademais, este Tribunal Superior entende que a subsunção típica

prescinde da efetiva prática de atos de mercancia, pois o crime de

tráfico de drogas é de ação múltipla ou de conteúdo variado, de

forma que se consuma com a prática de qualquer um dos verbos

nucleares descritos no tipo penal. [...] 6. Agravo improvido. (AgRg

no AREsp n. 1.803.460/ES, relator Ministro ANTONIO SALDANHA

PALHEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/09/2022, DJe  de

19/09/2022)

Nesse  contexto,  para  concluir  de  maneira  diversa,  a  fim  de  acolher  a
pretensão desclassificatória, seria necessário proceder ao revolvimento das
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita via do
habeas corpus. 
Nesse sentido são os precedentes deste Superior Tribunal:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  PENA-BASE
EXASPERADA.  NOS  TERMOS  DO  ART.  42  DA  LEI  11.343/2006.
ILEGALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  INAPLICABILIDADE.
AGRAVANTE  QUE  SE  DEDICAVA.  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...] II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações
que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em
virtude da necessidade derevolvimento do conjunto fático-probatório, o
que  é  inviável  na  via  eleita.  Precedentes.  [...]  Agravo  regimental
desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  773.880/SP, Rel.  Ministro  MESSOD
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AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/12/2022, DJe
16/12/2022)
INOCORRÊNCIA.  CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVANTE  QUE  SE
DEDICAVA.  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  INEXISTÊNCIA  DE
NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. [...] II - O habeas corpus não se
presta  para  a  apreciação  de  alegações  que  buscam  absolvição  ou
desclassificação  de  condutas  imputadas,  em  virtude  da  necessidade
derevolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via
eleita. Precedentes. [...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
773.880 /SP, Rel. Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA,
julgado em 13/12/2022, DJe 16/12/2022)

Dessa  forma,  a  partir  das  premissas  fáticas  estabelecidas  nas  instâncias
ordinárias, cuja revisão implicaria em revolvimento probatório incabível na
estreita via do habeas corpus, se observa a compatibilidade do entendimento
do  Tribunal  a  quo  com  os  parâmetros  jurisprudenciais  fixados  para  o
reconhecimento do tráfico.
Inexiste, portanto, flagrante ilegalidade a ser reconhecida.

Conforme consignado na decisão, houve fundamentação concreta no sentido

de  que  existiam  elementos  suficientes  ao  reconhecimento  do  tráfico,  não  havendo

ilegalidade para desclassificação em sede recursal.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.041.580 / MG

Número Registro: 2025/0388094-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00123170420238130352 10000242700771001 123170420238130352 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JAKSON GONÇALVES ALKIMIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAKSON GONÇALVES ALKIMIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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